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Este artigo procurou compreender a atuação dos atores no processo de construção social da agenda de inclusão 
fi nanceira no Brasil, utilizando a Teoria Ator-Rede (TAR) como lente teórica, visto que a formação da agenda pode 
ser compreendida como um contínuo processo de associações que envolve diferentes mediadores. Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com representantes das instituições envolvidas no processo 
de construção da agenda em tela, bem como de fontes documentais. A dinâmica do processo de construção da 
agenda de inclusão fi nanceira foi analisada considerando os quatro momentos da translação (problematização, 
atração de interesses, recrutamento e mobilização) apresentados na literatura pertinente. Verifi cou-se que a agenda 
de inclusão fi nanceira no Brasil é fruto de um processo incremental, que contou com a atuação de uma ampla 
gama de atores (do governo, do mercado, fomentadores e estudiosos e internacionais) e que foi infl uenciada por 
alguns elementos não humanos, destacando-se o Banco Central do Brasil (BCB) como ator focal do processo.
Palavras-chave: formação da agenda; inclusão fi nanceira; atores; agenda de inclusão fi nanceira.

Construcción de la agenda de inclusión fi nanciera a la luz de la teoría actor-red
Este artículo se propuso comprender el papel de los actores en el proceso de construcción social de la agenda de 
inclusión fi nanciera en Brasil, utilizando la teoría del actor-red (TAR) como lente teórica, ya que la formación de 
la agenda puede entenderse como un proceso continuo de asociaciones que involucra a diferentes mediadores. Los 
datos se recolectaron a través de entrevistas semiestructuradas con representantes de las instituciones involucradas 
en el proceso de construcción de la agenda en cuestión, así como de fuentes documentales. Se analizó la dinámica 
del proceso de construcción de la agenda de inclusión fi nanciera considerando los cuatro momentos de la traducción 
(problematización, participación, enrolamiento y movilización) presentados en la literatura relevante. Se comprobó 
que la agenda de inclusión fi nanciera en Brasil es el resultado de un proceso incremental, al que asistieron una 
amplia gama de actores (gobierno, mercado, desarrolladores y académicos, así como internacionales) y que fue 
infl uenciada por algunos elementos no humanos, entre los que se destaca el Banco Central do Brasil (BCB) como 
el actor central del proceso.
Palabras clave: formación de la agenda; inclusión fi nanciera; actores; agenda de inclusión fi nanciera.  

Construction of the fi nancial inclusion agenda in light of the actor-network theory
Th is article adopts the perspective of the actor-network theory to understand the role of the actors in the process of 
social construction of the fi nancial inclusion agenda, considering that agenda-setting can be seen as a continuous 
process of associations that involves diff erent mediators. Data were collected through semi-structured interviews 
with representatives of the institutions involved in the process of agenda-setting examined, as well as from 
documentary sources. Th e dynamics of the process of developing the fi nancial inclusion agenda were analyzed 
considering the four moments (problematization, interessement, enrolment, and mobilization) presented in the 
relevant literature. Th e research found out that the fi nancial inclusion agenda in Brazil is the result of an incremental 
process, which was attended by a wide range of actors (government, market, developers and scholars, and also 
international actors) and it was infl uenced by some non-human elements, among which the Central Bank of Brazil 
(BCB) stands out as the focal actor of the process.
Keywords: agenda-setting; fi nancial inclusion; actors; fi nancial inclusion agenda.
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1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa buscou compreender a atuação dos atores no processo de construção social da agenda 
de inclusão financeira no Brasil. A agenda é a primeira etapa do processo decisório dos governos 
(Baumgartner & Jones, 1993) e envolve a identificação do problema, a ascensão do tema (problema) 
na agenda e a seleção de alternativas para a solução do problema (Kingdon, 1995). Esse momento de 
pré-decisão é caracterizado pelo confronto de ideias e interesses em busca da identificação e seleção 
de alternativas e soluções políticas.

A inclusão financeira é um tema que tem ganhado destaque no Brasil e no mundo, notadamente 
pelo papel de fomentar o desenvolvimento econômico e social por meio da inclusão da população de 
baixa renda nos mercados de serviços financeiros, tais como: a) crédito; b) seguros; e c) poupança. 
Demirgüç-Kunt, Klapper, Singer, Ansar, e Hess (2018) sugerem que serviços financeiros contribuem 
para o combate à pobreza, na medida em que facilitam a gestão de recursos financeiros relacionados 
à saúde, educação, negócios e emergências, tais como perda de emprego ou doença. Gonzalez e Moser 
(2015) analisam a importância da inclusão financeira por meio do crédito como forma de lidar com 
os desafios das mudanças climáticas. 

Por outro lado, é preciso considerar os efeitos negativos da inclusão financeira, com destaque 
para o sobre-endividamento (Afonso, Morvant-Roux, & Guérin, 2017; Schicks, 2014), muitas vezes 
originado pela incapacidade de administração dos recursos financeiros aos quais passam a ter acesso 
(Altman, 2012; Custers, 2011). Por sua vez, Cull e Morduch (2017) avaliam as microfinanças como 
um mecanismo que mitiga problemas conjunturais ou pontuais de falta de recursos, mas concluem 
que não são capazes de alterar substancialmente a realidade da baixa renda. Na mesma linha, 
Banerjee, Karlan, e Zinman (2015) discutem evidências quanto à ausência de impacto de programas 
de microcrédito na redução da pobreza.

É importante destacar o papel da educação financeira nesse contexto. Santos e Joia (2018), em 
estudo com a população ribeirinha, destacam que a falta de educação financeira básica tem sido 
um obstáculo para o adequado uso dos serviços financeiros disponíveis, impedindo uma inclusão 
financeira sustentável. Níveis adequados de educação financeira poderiam contribuir para a redução 
do nível de endividamento da população (Kunkel, Vieira, & Potrich, 2015; Minella, Bertosso, Pauli, & 
Corte, 2017), levando em conta as questões éticas vinculadas à educação financeira, principalmente em 
relação às características dos produtos ofertados pelo sistema financeiro (Leandro & Gonzalez, 2018). 

Diante de tais controvérsias, neste estudo, procurou-se compreender o processo de construção 
social da agenda de inclusão financeira por meio da análise das características dos atores, das 
organizações que representam, dos recursos de que dispõem, dos papéis que desempenham, dos 
interesses e das ideias que defendem, dos relacionamentos entre si, bem como da identificação e 
compreensão dos fatores que influenciaram suas decisões. Nessa perspectiva, o estudo se guiou pela 
lente da Teoria Ator-Rede (TAR), visto que a formação da agenda pode ser compreendida como um 
contínuo processo de associações que envolve diferentes mediadores.

Assim, o pressuposto deste estudo foi de que as políticas públicas são resultado da articulação entre 
os atores, bem como de sua interação com diversos fatores (elementos não humanos) que moldam a 
atuação deles no processo decisório. As políticas públicas refletem as ideias dos atores ou grupos distintos 
de atores e resultam de trocas políticas estabelecidas entre esses atores em momentos específicos do 
cenário político. Ademais, as decisões dos atores são moldadas por um macroambiente que os envolve. 
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Ao analisar a atuação dos atores no processo de formação da agenda de inclusão financeira, a 
pesquisa contribui não só para apresentar a trajetória de construção social da agenda de inclusão 
financeira, mas para compreender a articulação entre os atores, bem como identificar os elementos que 
os influenciaram no processo decisório. Nessa perspectiva, o estudo se justifica não apenas em função 
das controversas discussões que a inclusão financeira adquiriu nas últimas décadas, mas porque lança 
um olhar a respeito de aspectos mais subjetivos que interferem no processo de formação da agenda 
pública, analisados por meio da TAR. Além desta seção introdutória, o artigo está estruturado em 
outras 4 seções, que apresentam: a) o processo de formação da agenda à luz da TAR; b) os aspectos 
metodológicos da pesquisa; c) a análise da construção social da agenda de inclusão financeira; bem 
como d) as considerações finais. 

2. FORMAÇÃO DA AGENDA À LUZ DA TEORIA ATOR-REDE

O processo de formação da agenda governamental (como é definida e temas que devem ser 
considerados) envolve analisar a participação de diferentes atores (quem participa e como participa) 
(Cobb & Elder, 1971). Os modelos de análise da formação da agenda apresentados por Baumgartner 
e Jones (1993) e Kingdon (1995) também abordam a participação dos atores no processo, que sofre 
influência de fatores de cunho político, institucional, estrutural, dentre outros. Os dois modelos 
destinam atenção à dinâmica das ideias no processo político. O modelo de Kingdon (1995) considera 
a arena política (politics) elemento que exerce influência sobre a agenda governamental. Por sua vez, 
o modelo de Baumgartner e Jones (1993) leva em consideração que o contexto institucional exerce 
influência sobre a definição de problemas e soluções. Nessa perspectiva, o processo de formação 
da agenda é considerado como uma etapa pré-decisória no ciclo de política pública, que envolve a 
identificação do problema, a entrada do tema na agenda e a seleção de alternativas.

Kingdon (1995) destaca que a ação dos atores que investem seus recursos e poder (econômico, 
político e de conhecimento) para favorecer os objetos de políticas públicas que defendem está presente 
nos três fluxos de seu modelo (problems, policies e politics). Para o autor, os atores normalmente 
utilizam o poder e a equidade como critérios para orientar a formulação de propostas alternativas e 
soluções de políticas. Assim, suas ideias e interesses se tornam o referencial para a fase seguinte do 
ciclo de políticas públicas – a formulação de uma política. É importante destacar que nos três fluxos 
os atores estão em constante processo de formação de consensos, para os quais os argumentos, a 
persuasão e o uso da razão são elementos centrais. 

Nessa perspectiva, a TAR vem sendo utilizada nos estudos de políticas públicas em diversas 
áreas (Andrade, 2006; Fornazin & Joia, 2015; Jerković & Petak, 2017; Pinto & Domenico, 2014; 
Ramos, 2009), haja vista que propicia uma compreensão do processo de políticas públicas como 
construção coletiva, que integra diferentes atores (individuais e coletivos, governamentais e não 
governamentais), que interagem entre si e sofrem influência de vários fatores, sejam estruturais ou 
relacionais. Assim, a TAR pode ser utilizada como lente teórica para analisar o processo de formação 
da agenda, compreendida por meio de um processo contínuo de associações entre diferentes atores, 
de modo que não há predomínio de um único ator, mas de uma rede, transpondo a tese de que os 
governos são protagonistas absolutos e centrais na resolução dos problemas públicos (Andrade, 2006). 
Associações que envolvem diferentes mediadores, entendidos pela TAR como entidades que não são 
nem puros humanos, nem puros não humanos, denominados actantes. Sendo assim, a abordagem da 
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TAR é útil para entender a trajetória de formação da agenda, ao enfatizar o caráter inter-relacionado 
e heterogêneo de seus actantes, sejam sociais ou naturais.

Para essa abordagem é importante não priorizar nenhum ator de antemão, mas acompanhar passo 
a passo a constituição de uma rede heterogênea de actantes, atentando aos efeitos produzidos pelas 
ações de cada um. A ideia é não privilegiar agência ou estrutura (humanos ou não humanos), mas 
iniciar a análise sem noções pré-estabelecidas no processo de estudo (Alcadipani & Tureta, 2009).

Pela abordagem da TAR, pode-se seguir os atores mapeando as ligações da rede, delineando as 
relações que se estabelecem entre os diversos actantes e os nós que compõem a rede (Callon, 1986; 
Latour, 2012). Seguindo os atores que atuam no processo de formação da agenda, pode-se prestar 
atenção em seu entrelaçamento com os elementos que infl uem em sua atuação, haja vista que, segundo 
a TAR, os elementos não humanos também agem e, portanto, podem autorizar, permitir, sugerir, 
infl uenciar e proibir (Camillis, Bussalar, & Antonello, 2016). 

Para a TAR, o que se tem por verdade não é algo exterior para ser descoberto, mas uma construção 
coletiva (Fornazin & Joia, 2015). Nesse sentido, para analisar a atuação dos atores no processo de 
formação da agenda, deve-se tomar as interações como objeto de estudo, que ocorrem pelas mediações 
entre eles. Partindo dessa abordagem, pode-se não só descrever os vínculos e as alianças gerados, 
mas, sobretudo, a análise dos efeitos produzidos por tais vínculos (Latour, 1999). É possível entender 
as negociações, os deslocamentos e as transformações ocasionadas pelas ações dos diversos atores. 

Nessa perspectiva, tem-se que o processo de formação da agenda é um processo dinâmico, no qual 
os atores se articulam de modo a transportar sentidos e signifi cados participando como intermediários 
ou mediadores. Essa dinâmica pode ser analisada por meio da translação (Callon, 1986), processo 
pelo qual diferentes atores partilham um objetivo em comum e constroem uma rede de relações para 
que tal objetivo seja alcançado. A translação pode ser entendida como a mobilização de atores em 
torno de um objetivo comum, denominado ponto obrigatório de passagem (POP), o qual estabelece 
a ligação na rede de atores (Callon, 1986). O processo de translação é composto por 4 momentos, 
resumidos na Figura 1. 

FIGURA 1 MOMENTOS DA TRANSLAÇÃO

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O primeiro momento (problematização) é caracterizado pela definição da identidade dos atores 
e do ponto obrigatório de passagem. Essas identidades são definidas à medida que os atores são 
convencidos por outros de que compartilham o mesmo objetivo e formam alianças. Reconhecendo 
o objetivo como necessário, e a aliança como importante para alcançá-lo, também reconhecem que a 
proposta do ator ou grupo de atores que os convenceram é um ponto obrigatório de passagem, sem a 
qual não seria possível alcançar a finalidade proposta. No segundo momento (atração de interesses) o 
objetivo é a alteração das identidades dos atores por meio da utilização de mecanismos que possam ser 
colocados entre eles. Tais mecanismos podem enfraquecer ou cortar todas as relações não desejadas 
entre os atores, além de gerar outras relações desejadas. No terceiro momento (recrutamento) se 
iniciam as resistências dos membros e, então, a rede é questionada: em que condições e em que níveis 
(como, quanto, quando, onde) os atores concordam em negociar para aderir à distribuição e definição 
de papéis e tornam-se aliados. Durante o processo, esses níveis são revelados e as negociações são 
estabelecidas entre o POP e cada um dos atores envolvidos. Por fim, o quarto momento (mobilização) 
ocorre quando os atores se rendem, gradualmente, às proposições apresentadas por aqueles que são 
os líderes momentâneos da rede. Essa rendição ocorre de forma gradual, na medida em que se vão 
rendendo aos intermediários que os representam, até que estes acordam a delegação de seus interesses 
a um único representante. 

A translação ocorre quando os atores passam por esses quatro momentos e alteram suas 
preferências para um POP, chegando a um momento de temporária estabilidade. A estabilidade 
da rede leva a estrutura a se transformar no que Latour (2001) denomina “caixa-preta”, ou seja, um 
elemento congelado da rede, com propriedades de “irreversibilidade”. 

Os processos de translação levam à presença da ameaça constante de que a ordem social se rompa 
e de que ocorram novas reorganizações dos recursos e das relações na rede de atores (Luhmann, 
Bednarz, & Baecker, 1996). Assim, estratégias são desenvolvidas para dominar as resistências à ordem 
estabelecida, formando um sistema relativamente estável no processo de translação.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo se pautou pelos procedimentos da pesquisa qualitativa (Godoy, 1995), por meio de uma 
investigação ex post facto (Cooper & Schindler, 2003), com perspectiva longitudinal, tendo em vista 
que busca compreender o movimento e a formação dos grupos ou redes, bem como as traduções 
ocorridas (Fornazin & Joia, 2015) no processo de construção social da agenda de inclusão financeira.

A pesquisa reuniu dupla fonte de evidência, por meio de: a) dados primários: entrevistas 
com representantes das instituições envolvidas no processo de formação da agenda, que tiveram 
participação no processo em diferentes perspectivas temporais e espaciais; e b) dados secundários: 
fontes documentais, permitindo confirmar os fatos obtidos nas entrevistas. 

As entrevistas em profundidade foram realizadas com atores-chave, que participaram do processo 
de formação da agenda de inclusão financeira brasileira. Para a seleção dos entrevistados, adotou-se 
a técnica denominada bola de neve, que consiste na seleção de uma amostra não probabilística, na 
qual os primeiros participantes indicam os demais até que se atinja o objetivo proposto (Atkinson & 
Flint, 2001). A primeira seleção de entrevistados incluiu atores do governo, do mercado, bem como 
fomentadores e estudiosos, que participaram da elaboração do livro Projeto Inclusão Financeira: 
perspectivas e desafios para inclusão financeira no Brasil: visão de diferentes atores, organizado por 
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Feltrim, Ventura, e Dodl (2009). A segunda seleção de entrevistados incluiu os atores mencionados 
pelos integrantes da primeira seleção. As entrevistas da primeira e segunda seleção foram realizadas 
concomitantemente, de acordo com a disponibilidade de agenda dos entrevistados. Conforme dita 
a técnica bola de neve, o processo de busca de novos entrevistados se encerrou quando ocorreu a 
saturação (os nomes e os discursos começaram a se repetir).

As entrevistas foram realizadas por telefone e via Skype, entre os meses de outubro e dezembro 
de 2016; elas foram gravadas (com o consentimento dos entrevistados) e posteriormente transcritas, 
com o auxílio do Google Docs. Códigos foram utilizados para preservar a identidade dos entrevistados 
(Quadro 1). Nos códigos, as letras representam a categoria do ator à qual o entrevistado pertence  
(AG = Atores do Governo; AM = Atores do Mercado; FE = Fomentadores e Estudiosos) e os algarismos 
indicam a ordem da entrevista, dentro de cada categoria.

QUADRO 1 RELAÇÃO DOS ENTREVISTADOS

Entrevistados Instituição

AG-01, AG-02, AG-03, AG-10, AG-12 Banco Central do Brasil (BCB)

AM-01
Associação Nacional do Cooperativismo de Crédito da Economia 
Familiar e Solidária (Ancosol)

FE-01 Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS)

AG-04, AG-13 Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)

AG-05 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)

AG-07 Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)

AM-02 Organização das Cooperativas do Brasil (OCB)

AG-06, AG-08 Ministério da Fazenda/Casa Civil

AG-09 Ministério da Educação e Cultura (MEC)

AM-03
Associação Brasileira de Entidades Operadoras de Microcrédito e 
Microfinanças (ABCRED)

AG-11 Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES)

FE-02 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)

FE-03 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Por indisponibilidade de agenda (ou outro motivo), não foi possível entrevistar todos os atores 
contatados. Foram realizados contatos, sem êxito, por mais de 1 vez, com 4 atores do governo,  
6 atores do mercado, 2 estudiosos e 2 atores internacionais, totalizando 14 entrevistas não concedidas.

O roteiro de entrevistas incluiu questões que versaram sobre 3 temas relacionados ao objetivo 
deste estudo: a) a identificação dos atores; b) a articulação entre os atores; e c) a interação dos atores 
que influenciaram na formação da agenda. O primeiro bloco de questões visava a identificar por 
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que a inclusão financeira havia entrado na agenda do entrevistado e convergido para o POP, além 
de conhecer a interação entre atores humanos e não humanos. O segundo bloco visava a identificar 
se houve cooperação ou competição durante o processo, a fim de caracterizar as etapas de atração 
de interesses. O último bloco tinha o objetivo de identificar os elementos que contribuíram para a 
consolidação da agenda, assim como de identificar os actantes que falavam em nome de todos os 
outros atores.

Os dados secundários (Quadro 2) auxiliaram na compreensão do processo histórico de construção 
da agenda em análise, bem como na confirmação das falas dos entrevistados (triangulação).

QUADRO 2 RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANALISADOS

Anais I e II Fórum de Inclusão Financeira.

Leis Lei n. 9.790, de 23 de março de 1999;
Lei n. 10.194, de 14 de fevereiro de 2001;
Lei n. 11.110, de 25 de abril de 2005.

Documentos Projeto de Inclusão Financeira – Perspectivas e desafios para inclusão financeira no 
Brasil: visão de diferentes atores (2009);
Plano de Ação para Fortalecimento do Ambiente Institucional (2012);
Relatórios de Inclusão Financeira (RIF) I (2010), RIF II (2011) e RIF III (2015);
Relatório da Parceria Nacional para Inclusão Financeira (PNIF) 2012-2014.

Websites Alliance for Financial Inclusion (AFI); 
Banco Central do Brasil (BCB);
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);
Center for Financial Inclusion (CFI);
Grupo dos 20 (G20);
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);
Banco Mundial.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os dados foram submetidos a análise de conteúdo (Bardin, 1979), que visa ao tratamento dos 
conteúdos veiculados por meio de documentos escritos, bem como de outras formas de expressão, 
como falas, imagens, mapas, símbolos. A pesquisa contou com a utilização do software Atlas TI 
para realizar a codificação das categorias de análise e auxiliar na sistematização dos dados. Uma vez 
que a abordagem da TAR não assume a possibilidade de prever estruturas ou categorias prévias, as 
categorias de análise foram delimitadas após a coleta de dados e após a realização de uma leitura prévia 
do conteúdo das transcrições das entrevistas. Após criadas as categorias no software, procedeu-se à 
extração dos dados, sistematizados por categoria para sua análise. 

Feito isso, a pesquisa buscou uma reconstrução histórica das discussões em torno do tema inclusão 
financeira, como apropriado no caso de uma análise com base na TAR, com foco na articulação dos 
atores, bem como em sua interação com os elementos que influenciaram suas decisões. A Figura 2 
apresenta o desenho metodológico da pesquisa.
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FIGURA 2 DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA

Objetivo Compreender o processo de construção social da agenda de inclusão financeira.

Coleta de dados Consulta a 
documentos 
relevantes para o 
estudo.

Entrevistas semiestruturadas com atores-chave:
• Elaboração do roteiro, seguindo objetivos e lente 

teórica.
• Aplicação do roteiro e seleção dos entrevistados por 

meio da técnica bola de neve - período: outubro a 
dezembro 2016.

Triangulação dos dados Confirmação dos dados obtidos nas entrevistas, a partir dos 
documentos consultados.

Análise Análise de conteúdo (Bardin, 1979), categorias criadas a posteriori.

Reconstrução histórica das discussões em torno do tema de inclusão financeira, como apropriado 
no caso de uma análise com base na TAR, com foco na articulação dos atores, bem como em sua 
interação com os elementos que influenciaram em suas decisões.

Fonte: Elaborada pelos autores.

4. ANÁLISE DA FORMAÇÃO DA AGENDA DE INCLUSÃO FINANCEIRA

Esta seção apresenta a reconstrução da trajetória de formação da agenda de inclusão financeira no 
Brasil, por meio dos quatro momentos de translação (Callon, 1986). Primeiro, a seção apresenta o 
preâmbulo da agenda e os atores (humanos) que participaram do processo de sua formação para, então, 
apresentar os momentos da translação e uma breve discussão sobre os elementos que influenciaram 
sua atuação (não humanos).

A agenda de inclusão financeira no Brasil passou por um processo de evolução dos conceitos – 
microcrédito, microfinanças, inclusão financeira e cidadania financeira. O foco inicial da agenda foi 
o microcrédito (inicialmente ofertado por meio de organizações não governamentais, na década de 
1970), que se estendeu até o ano de 2003. Posteriormente, em uma visão gradativamente mais ampla, 
essa agenda passou a ser tratada como microfinanças, que, além do crédito, envolve acesso aos meios 
de pagamento, poupança e seguros. Em 2009, a agenda passou a ser versada como inclusão financeira 
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Continua

e buscou promover o efetivo acesso e uso pela população dos serviços financeiros, adequados às suas 
necessidades. Aos serviços de microfinanças se passou a acrescentar a preocupação com o consumidor 
e a educação financeira. Nessa concepção, a inclusão financeira passou a ser um dos pilares que, junto 
com a educação financeira e a proteção ao consumidor, a partir de 2015, passam a formar uma nova 
agenda: a cidadania financeira – um conceito relativo aos direitos e deveres do cidadão quando o 
assunto é sua vida financeira. Nessa nova concepção, a agenda passa a oferecer proteção, educação e 
inclusão financeira aos cidadãos. 

As datas da cronologia da agenda correspondem às datas dos eventos realizados pelo BCB:  
a) seminários de microcrédito, realizados até o ano de 2003; b) seminários de microfinanças, realizados 
entre 2003 e 2008; c) fóruns de inclusão financeira, realizados de 2009 a 2014; e d) fóruns de cidadania 
financeira, realizados anualmente a partir de 2015.

A agenda de inclusão financeira no Brasil foi, portanto, um processo incremental. 

Não foi uma coisa estanque, as coisas foram acontecendo, as tendências foram acontecendo e 
justificando o seu caminho (AG-03).

Antes de evoluir para microcrédito, a agenda começou a ser formada com o Programa Comunidade 
Solidária, de Ruth Cardoso, que inicialmente apoiava iniciativas de fortalecimento institucional e 
capacitação do sistema de informação (FE-02). A agenda foi sendo construída ao longo dos anos, 
principalmente com a realização dos fóruns, que no início abordavam microcrédito e microfinanças, 
mas que, depois, em 2009, passaram a ser denominados Fórum de Inclusão Financeira. Assim, o tema 
inclusão financeira foi ganhando destaque em virtude dos debates ocorridos nos fóruns, bem como 
pelas ações e pelos programas implementados ao longo dos anos, que são resultado da articulação 
entre os atores que atuaram nessa agenda (Quadro 3). 

QUADRO 3 ATORES NA FORMAÇÃO DA AGENDA DE INCLUSÃO FINANCEIRA

Atores do Governo

Banco Central do Brasil (BCB);
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);
Departamento de Defesa do Consumidor (DPDC), do Ministério da Justiça (MJ);
Ministério da Educação e Cultura (MEC);
Ministério da Fazenda (MF);
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA);
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS);
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);
Ministério Público Federal (MPF);
Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES).
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Atores do Mercado

Associação Brasileira dos Dirigentes de Entidades Gestoras e Operadoras de Microcrédito (ABCRED);
Associação Brasileira de Sociedades de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno 
Porte (ABSCM);
Associação Nacional do Cooperativismo de Crédito da Economia Familiar e Solidária (Ancosol);
Associação Brasileira de Bancos (ABBC);
Associação Brasileira de Instituições Financeiras de Desenvolvimento (ABDE);
Federação Brasileira de Bancos (Febraban);
Organização das Cooperativas do Brasil (OCB);
Operadores: organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), bancos (BNB, Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal, Santander, Itaú, Unibanco), cooperativas de crédito (Cresol, Sicred, 
Sicoob), sociedades de crédito e organizações não governamentais (ONGs).

Fomentadores e 
Estudiosos

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae);
Institutos de pesquisa (Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade [IETS], Fundação Getulio Vargas 
[FGV], Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada [IPEA]); 
Organismos internacionais;
Professores e pesquisadores.

Atores Internacionais

Alliance for Financial Inclusion (AFI);
Banco Mundial;
Grupo dos 20 (G20);
Consultative Group to Assist the Poor (CGAP);
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE);
Corporação Andina de Fomento (CAF);
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
Finance Education;
International Finance Corporation (IFC).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os atores foram identificados, principalmente, por meio de publicações sobre o tema, 
disponibilizadas no site do BCB. Corroborando as publicações, as entrevistas também possibilitaram 
a identificação dos atores e dos momentos que levaram à construção da agenda, como se apresenta 
a seguir, por meio dos quatro momentos da translação. 

4.1 Problematização

AG-03 relata que, durante a realização do seminário em 2008, os atores entenderam que já haviam 
cumprido o objetivo de dar ampla divulgação das ações relacionadas às microfinanças, de modo que 
precisavam reformatar a temática. De acordo com a entrevistada, o diretor de Normas e Organização 
do Sistema Financeiro do BCB, à época, declarou encerradas as rodadas de microfinanças e os atores 
começaram a pensar o que poderia ser feito de diferente, visto que o assunto era muito mais amplo 
do que microfinanças. Outras temáticas, como capacitação e governança, dentre outros, deveriam 
ser inseridas, menciona AG-03.

AG-10 menciona que “ainda não tinha o nome inclusão financeira na cabeça”, mas tinha “uma 
prioridade que precisava ser atendida” e nas funções que exercia começou a conversar com os 
interlocutores, entendendo que o BCB, as instituições financeiras, bem como outros atores, deviam ter 
uma grande parceria, sem que isso afetasse a competência constitucional ou regimental de cada ator.



REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA    |    Rio de Janeiro 54(1):162-180, jan. - fev. 2020

RAP    |    Construção da agenda de inclusão financeira à luz da Teoria Ator-Rede

 172

AG-10 entendia que cada agente tinha seu papel regimental e isso teria de ser articulado. Nessa 
perspectiva, o presidente do BCB, à época, defendeu a necessidade da articulação de toda a rede de 
atores públicos e privados para acelerar o processo de inclusão financeira no Brasil, nomeando uma 
equipe do BCB para cuidar do assunto (AG-03; AG-10). Nesse momento, alguns atores começaram 
a fazer parte do Projeto de Inclusão Financeira (AG-03) e, a partir de 2009, iniciaram-se os fóruns 
BCB sobre inclusão financeira, buscando atrair a atenção dos demais atores. A equipe do Projeto de 
Inclusão Financeira foi composta por servidores de oito áreas distintas do BCB. O projeto incorporou 
as atividades relacionadas aos trabalhos do Grupo de Especialistas em Inclusão Financeira do 
G20, no qual o Brasil é líder, ao lado da Austrália, na condução dos trabalhos do subgrupo Access 
Through Innovation Sub-Group (ATISG). Esse subgrupo trata da relação entre inclusão financeira e 
desenvolvimento de tecnologia e condições institucionais, preocupações convergentes com o Projeto 
de Inclusão Financeira. 

Paralelamente ao projeto, a equipe do BCB passou a organizar os fóruns e a convidar os atores (do 
governo, do mercado, fomentadores e estudiosos, bem como atores internacionais) a neles participar 
(AG-03). O I Fórum Banco Central sobre Inclusão Financeira, realizado em 2009, foi considerado 
um marco para a articulação em prol da inclusão financeira no país. 

O BCB foi trazendo atores e criando condições para que o acesso ao sistema financeiro fosse uma 
coisa mais universal, tornando o sistema mais eficiente (AG-03).

Pode-se dizer que esse evento foi o grande divisor de águas. A partir desse momento, a rede de 
relações reconheceu que a inclusão financeira precisava avançar no Brasil (POP) e passou a combinar 
esforços em busca de soluções, visto que a exclusão financeira era uma realidade para grande parte 
da população brasileira. 

O I Fórum projetou os debates para outros temas, como educação financeira e proteção ao 
consumidor. Em virtude de sua reconhecida capacidade de promover a reunião dos diversos atores em 
torno do tema, o BCB passou a ser o agente focal dessa rede de relações que estava sendo construída. 

O Banco Central sempre esteve se propondo a ser este agente catalisador, proporcionando o encontro 
de todos esses atores, sem que cada um perdesse sua identidade legal e regimental (AG-10).

O entrevistado menciona que a estrutura do BCB facilita o processo de perenidade das políticas, 
porque o BCB tem uma estrutura sólida, formada exclusivamente por seus servidores concursados, 
o que talvez não ocorra com outros atores do setor público.

Os relatos de outros entrevistados apontam diversos motivos que justificam a posição do BCB como 
agente focal desta rede de relações, dentre os quais se destaca seu papel institucional de regulador do 
sistema financeiro, que deve assegurar um sistema financeiro sólido e eficiente e, também, inclusivo 
e competitivo (AM-02 e AG-13) e a prioridade que o BCB tem em sua agenda institucional com o 
tema inclusão financeira, desempenhando um importante papel de fomentador e coordenador desse 
processo (AM-02).
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4.2 Atração de interesses

Embora contasse com uma ampla gama de atores envolvidos com o tema microcrédito e microfinanças, 
pode-se dizer que os atores do setor (reguladores, operadores e fomentadores) ainda não estavam 
articulados em prol da formação da agenda de inclusão financeira. Era necessário haver uma ação 
coordenada, que auxiliasse a organização do setor. No I Fórum Banco Central de Inclusão Financeira 
foi dado o start, portanto, no processo de articulação da Rede de Inclusão Financeira no Brasil. A partir 
desse momento, as palestras e os debates realizados entre os atores criaram um ambiente de sinergia 
criativa. A articulação entre os atores possibilitou, em um primeiro momento, a realização de um 
diagnóstico da inclusão financeira no Brasil, resultando na organização de um banco de dados, que 
proporcionou subsídios para as próximas ações (AG-03). A entrevistada menciona que, em fevereiro 
de 2010, ao reelaborar seu planejamento estratégico, o BCB introduziu a questão da promoção da 
inclusão financeira em seus objetivos estratégicos, a serem cumpridos de 2010 a 2014, dando força 
à entrada do tema na agenda. 

Em abril de 2010 foi instituído, no Departamento de Normas do Sistema Financeiro (Denor), um 
componente administrativo para tratar desse assunto e de questões relacionadas à responsabilidade 
socioambiental do sistema financeiro. Assim, o Projeto Inclusão Financeira migrou do Departamento 
de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) para o Denor, ambos subordinados à Diretoria de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro (Dinor), à época. Atualmente, a agenda de inclusão 
financeira está lotada na Diretoria de Relacionamento Institucional e Cidadania.

Contando com uma equipe dedicada ao tema, o BCB passou a trabalhar a articulação com outros 
órgãos do governo, entidades do mercado e fomentadores e estudiosos, que estavam convencidos 
de que a exclusão financeira se apresentava como um problema econômico e social e que, juntos, 
poderiam apresentar soluções. 

O processo de política pública e, principalmente, de formação da agenda, é marcado pela 
articulação entre os atores. Uma vez que compartilham diferentes ideias, valores e interesses, os atores 
se articulam de diferentes formas, podendo assumir um viés de cooperação ou de competição. Na 
formação da agenda em estudo, a interação dos atores se deu mais sob a forma de cooperação, pautada 
pelo diálogo, trabalho colaborativo e formação de parcerias, que resultavam em decisões tomadas de 
forma colegiada. A cooperação entre os atores contribuiu para que eles pudessem desempenhar seus 
papéis dentro da agenda em formação. “Os laços entre os atores se alinharam” (AG-07) como política 
pública para um bem comum.

O BCB exerce o papel de fomentador e coordenador da agenda de inclusão financeira no Brasil e, 
assim, desenvolveu estreita relação com os demais atores, objetivando o intercâmbio de conhecimento, 
a identificação de problemas e a construção conjunta de soluções. Com vistas a alcançar um objetivo 
comum – suprir a necessidade de promover a adequada inclusão financeira do brasileiro, o BCB 
formou um sistema de alianças. Os relatos dos entrevistados (AG-03, AG-5, AG-06, AG-09, AG-10, 
AG-13, FE-02, AM-01, AM-02 e AM-03) mostram que o BCB foi o ator focal desse processo e que sua 
interação com os demais atores foi no sentido de alcançar êxito na solução dos problemas, buscando 
agregar os anseios dos atores envolvidos. 
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4.3 Recrutamento

Várias ações foram desenvolvidas pelos atores que, em um processo de cooperação, buscaram 
desempenhar seus papéis dentro de suas competências. A Parceria Nacional para Inclusão Financeira 
(PNIF), criada em 2011, representa esse espaço de atuação colaborativa entre os vários atores 
envolvidos com a agenda, ao buscar interligar conhecimentos e unir esforços. A PNIF é formada por 
uma rede de atores, públicos e privados, engajados em ações coordenadas, com vistas a alcançar o 
objetivo de promover a adequada inclusão financeira da população brasileira (AG-03).

A PNIF parte do princípio de que a construção dessa agenda passa, necessariamente, pelo diálogo, 
pelo trabalho colaborativo e pela formação de parcerias. De acordo com a fala de AM-01, o BCB era o 
principal ator do processo, que dava a linha para que os demais atores pudessem pautar esta agenda, 
pudessem discutir internamente e contribuir de forma mais aberta para que a inclusão financeira 
pudesse estar na agenda.

No âmbito da PNIF, foi criado, em 2012, o Plano de Ação para o Fortalecimento do Ambiente 
Institucional, com 8 ações específicas para o mercado, a serem implementadas entre os anos de 2012 a 
2014, em 3 linhas de ação prioritárias: diagnóstico, regulação e educação e transparência. Vários atores 
estiveram engajados na realização dessas ações, que foram cumpridas no prazo proposto (AG-03).

4.4 Mobilização

A formação da agenda de inclusão financeira resulta de um processo de construção conjunta, de um 
arranjo equilibrado dos diferentes atores em uma ação cooperativa – que resultou em avanços para 
a agenda, com 

[...] o surgimento de políticas de apoio por parte do governo; [...] quando se fala em governo, fala-
se de autarquia como o Banco Central, Ministérios, bem como a própria Secretaria de Economia 
Solidária (AM-01).

Segundo o entrevistado, a atuação destes atores foi de extrema importância, tendo em vista que 
criou um programa de apoio e incentivo ao debate da inclusão financeira. 

O BCB é um ator significativo quando se trata da agenda nacional de inclusão financeira, visto 
que vem trabalhando desde a década de 1990 com atores públicos e privados na articulação de 
conhecimentos e esforços para ampliar a inclusão financeira da população. O Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) tem sido um parceiro do BCB nos debates sobre 
inclusão financeira no Brasil, bem como no desenvolvimento das políticas de inclusão financeira. 

O estudo mostra quatro categorias de atores (Quadro 3) que desempenharam papel de relevância 
na formação da agenda de inclusão financeira, por meio de associações, sob a forma de actantes, sem 
haver o predomínio de um único ator, mas de uma rede, transpondo a tese de que os governos são 
protagonistas absolutos e centrais na resolução dos problemas públicos (Andrade, 2006). 

Ainda que alguns atores tenham apresentado atuação mais visível do que outros, todos tiveram 
papel de protagonismo na formação da agenda de inclusão financeira, cada qual em seu campo de 
atuação e com sua expertise nos diferentes públicos (AM-02). Em um primeiro momento, os atores 
atuaram em discussões que possibilitaram a realização de um diagnóstico sobre o setor – que serviu 
de subsídio para que os atores se empenhassem para, em um segundo momento, buscar soluções para 
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expandir a inclusão fi nanceira da população, por meio de uma estruturação do marco regulatório, 
bem como pela implementação de programas e ações de inclusão fi nanceira.

4.5 Discussão

O processo de construção social da agenda de inclusão fi nanceira, reconstruído por meio dos quatro 
momentos de translação, que permitiu defi nir a identidade dos atores e suas interações na construção 
da rede de relações para a formação da agenda, é ilustrado na Figura 3.

FIGURA 3 PROCESSO DE CONSTRUÇÃO SOCIAL DA INCLUSÃO FINANCEIRA POR MEIO 
 DA TRANSLAÇÃO

Fonte: Elaborada pelos autores.

A primeira parte da fi gura (Preâmbulo e Problematização) ilustra alianças entre entidades, 
defi nindo uma nova identidade para alcançar aquilo que desejam. Na fase do preâmbulo, em 1990, 
com a infl ação controlada, o tema da inclusão fi nanceira ganhou relevância (AG-03). Por outro lado, 
a estabilização da economia provocou a reestruturação do sistema fi nanceiro privado. Para sobreviver 
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em um ambiente não inflacionário, o sistema bancário (que estava acostumado a ganhos de floating) 
passou por fusões, incorporações e especializações, focadas na sustentabilidade de curto prazo, o que 
acabou acarretando a exclusão das camadas de baixa renda, bem como das micro e pequenas empresas. 

Os grandes bancos, assim como os bancos públicos estaduais, desapareceram e começou a surgir 
uma lacuna muito grande de classes não assistidas pelo sistema financeiro tradicional (AG-10).

Reagindo a esse fenômeno, buscou-se aumentar a oferta de serviços financeiros para populações 
antes não atendidas, por meio de dois veículos – os correspondentes bancários e as cooperativas de 
crédito. Tais medidas contribuíram para aumentar a capilaridade do sistema financeiro, colaborando, 
junto com as demais ações que foram posteriormente desenvolvidas, para a expansão da inclusão 
financeira no país.

Pode-se identificar a fase de problematização a partir de 2002, quando documentos do BCB 
confirmam sua atuação para definir o POP em uma agenda de inclusão financeira. A interdefinição 
dos atores, que é a primeira fase da problematização (Callon, 1986), pôde ser notada na forma como 
o BCB presume os objetivos dos diversos atores nos diversos eventos que promove. Por exemplo, em 
2002, ao promover o segundo seminário de microcrédito, o BCB divulgou que o principal objetivo 
do evento é demonstrar que a atividade de microcrédito no Brasil pode ser uma opção viável para 
investidores e outros provedores de capital (Banco Central do Brasil [BCB], 2002). A interdefinição 
dos atores, junto com a definição do POP, prossegue na fase de problematização. Nesse sentido, em 
2005 e 2006, o BCB promoveu seminários internacionais, identificando atores internacionais como 
financiadores. No seminário de 2005, por exemplo, o IFC é identificado como financiador de 80% do 
capital para as Sociedades de Crédito ao Microempreeendeor (SCMs) que oferecessem microcrédito 
(Melo, 2005). Mais tarde, outros organismos contribuiriam para a definição do papel dos atores 
internacionais, também como fomentadores e estudiosos (BCB, 2012). Por sua vez, os atores do governo 
foram inicialmente representados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que participou do I 
Seminário de Microcrédito discutindo o papel do crédito na economia solidária e que foi identificado 
como agente em busca do desenvolvimento e, finalmente, o BCB (2002), que, centralizando os esforços, 
apresentou-se como ator visando ao “aumento da oferta de serviços financeiros para populações com 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)”. A aceitação dos atores em participar dos eventos 
parece confirmar a definição de seus objetivos e sua aceitação do POP.

O segundo momento, a atração de interesses, implica testar os relacionamentos identificados 
entre as entidades; se estão, de fato, integrados ao plano inicial ou se elas se recusam a definir 
suas identidades, passando pelo POP. Nessa fase, o BCB procurou articular todos os integrantes, 
a partir de uma definição conjunta da agenda, a partir da promoção do I Fórum de Inclusão 
Financeira, pelo BCB. A fase de atração de interesses também envolve evitar que os integrantes 
possam ser atraídos por outras entidades que possam desviar suas rotas da passagem pelo POP, ou 
seja, auxiliar na resposta à questão de como promover a inclusão financeira. Nessa fase, um dos 
eventos que muito contribuíram para evitar que cada ator tomasse sua própria rota foi a definição 
pelo BCB, em conjunto com os parceiros, dos objetivos estratégicos de inclusão financeira. Esse 
trabalho conjunto é ilustrado pelas linhas pontilhadas que ligam o primeiro ao segundo momento 
de translação na Figura 3.

A fase de recrutamento envolve negociações. A principal demanda nessa fase é confirmar os 
interesses dos envolvidos, a fim de formar a efetiva aliança em direção a responder como promover a 
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inclusão fi nanceira (POP). O Plano de Ação para Fortalecimento do Ambiente Institucional consolidou 
o resultado de várias negociações travadas ao longo do tempo, como, por exemplo, a possibilidade do 
segmento de microsseguros capitalizar sua oferta e expandir seus canais, ampliando sua oferta para 
organizações varejistas, empresas de turismo etc., ao mesmo tempo que ampliou a inclusão fi nanceira por 
meio de maior acesso aos seus produtos. Outro exemplo é a criação do marco legal e regulatório sobre 
arranjos e instituições de pagamento, uma regulamentação que permitiu que instituições não fi nanceiras 
passassem a prestar serviços de pagamento. Então, várias negociações como essas foram consolidadas, 
com a contrapartida de que os envolvidos contribuíssem com a inclusão fi nanceira (BCB, 2014).

Finalmente, na fase de mobilização se identifi cou que a tradução dos objetivos dos envolvidos 
se fez pela sua representação por alguns mediadores. Atores do governo, mercado, fomentadores e 
estudiosos e atores internacionais são representados por entidades descritas no Quadro 3. Os cidadãos, 
por exemplo, que devem ser incluídos fi nanceiramente, têm sua representação por meio do MTE e de 
outras entidades governamentais. Como assevera Callon (1986): falar em nome das entidades é, antes 
de tudo, silenciar aqueles em cujo nome nós falamos. Cada entidade representa um grupo de atores 
e ao BCB é dada a atribuição de falar em nome de todos os grupos, por meio dos instrumentos que 
são criados: a inclusão é traduzida em gráfi cos e diretrizes na PNIF, em movimento temporariamente 
consolidado em uma caixa preta, mas que pode ser questionado a qualquer momento. Isso porque 
alguns confl itos permanecem como desafi os que ainda precisam ser vencidos (o principal deles se 
refere à questão do acesso ao funding por parte das instituições não reguladas pelo BCB, bem como 
pelas Sociedades de Crédito ao Microempreendedor e Empresas de Pequeno Porte (SCMEPPs), às 
quais, embora sejam reguladas pelo BCB, é vedada a captação de recursos).

A Figura 4 resume o processo de translação da agenda de inclusão fi nanceira no Brasil.

FIGURA 4 TRANSLAÇÃO DA AGENDA DE INCLUSÃO FINANCEIRA NO BRASIL

Fonte: Elaborada pelos autores.



REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA    |    Rio de Janeiro 54(1):162-180, jan. - fev. 2020

RAP    |    Construção da agenda de inclusão financeira à luz da Teoria Ator-Rede

 178

No decorrer dos 4 momentos, a identidade dos atores, a possibilidade de interações e as margens 
de manobra foram negociadas e delimitadas (Callon, 1986), sendo possível identificar como os atores 
se articularam para alcançar um resultado comum dentro da rede. A translação ocorreu quando os 
atores passaram por esses 4 momentos e alteraram suas preferências para o POP, fechando a caixa preta. 
No processo, a atuação dos atores (humanos) foi influenciada por uma série de fatores (elementos 
não humanos) políticos, econômicos e institucionais, destacando a forte relação entre a agenda de 
inclusão financeira do país e o contexto internacional (AG-01, AG-03), tendo em vista a representação 
do Brasil, pelo BCB, em parcerias com organismos internacionais voltados para a inclusão financeira.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisa a atuação dos atores no processo de formação da agenda de inclusão financeira no 
Brasil, à luz da TAR, por entender que a formação da agenda pode ser compreendida por meio de um 
processo contínuo de associações entre diferentes actantes, ou seja, atores compondo uma rede de 
relações, que alternam papéis, às vezes na posição de sujeitos e às vezes na posição de objetos (p. ex., 
quando a Superintendência de Seguros Privados (Susep) promove a venda de produtos por diversos 
canais, mas atendendo a regulamentações do BCB). O mesmo pode ser verificado em relação aos atores 
(governo, mercado, fomentadores e estudiosos, atores internacionais), que interagem entre si e sofrem 
influência de vários fatores (contexto econômico, político e institucional, nacional e internacional).

A TAR foi útil para compreender como foi formada a rede de relações sociais em prol da expansão 
da inclusão financeira no Brasil. O BCB se apresenta, ao longo do processo, como ator focal na 
formação da agenda de inclusão financeira, buscando articular a rede de relações, procurando 
demonstrar, ao longo do percurso, que estava “falando” em nome de todos, em prol da ampliação da 
inclusão financeira no Brasil, ou seja, fazendo a tradução do interesse de todos. Foi um processo de 
construção conjunta, na qual os atores buscaram catalisar esforços, visando a alcançar um objetivo 
comum. Nesse processo, o BCB trabalhou a articulação com outros órgãos do governo, entidades 
do mercado e fomentadores e estudiosos, que estavam convencidos de que a exclusão financeira se 
apresentava como um problema econômico e social e que, juntos, poderiam apresentar soluções. 
Ademais, a inclusão financeira constituiu uma oportunidade de negócio para os principais bancos. A 
pesquisa mostra que tal convencimento sobrepujou conflitos surgidos durante o processo de formação 
da agenda. Ou seja, a inclusão financeira logrou obter uma legitimação social, independentemente das 
controvérsias teóricas das quais o tema tem sido objeto (ver Cull & Morduch, 2017; Schicks, 2014).

Ao compreender a atuação dos atores na agenda em tela, este estudo cumpriu com os objetivos 
propostos, mas algumas limitações se fizeram presentes. Ainda que tenha sido realizado contato 
com uma gama maior de atores relevantes, não foi possível a realização de entrevistas com todos os 
contatos realizados, resultando em perda de informações sobre a atuação desses atores na agenda 
em análise, principalmente dos fomentadores e estudiosos. A despeito dessas limitações, a pesquisa 
contribuiu para demonstrar o processo social de construção da agenda inclusão financeira no Brasil, 
instigando a reflexão acerca do tema. Ademais, a análise da atuação dos atores sob a ótica da TAR 
contribui para a expansão da teoria como lente teórica.

Estudos futuros podem incluir a comparação com outros países, tendo em vista que o tema 
inclusão financeira tem ganhado destaque em nível mundial (Demirgüç-Kunt et al., 2018). Outras 
pesquisas podem avaliar, ainda, as interseções entre a agenda da inclusão financeira e outras políticas 
públicas de inclusão social. 
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